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MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO SUL
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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS


PROCESSO Nº 70045644036 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SÃO VALENTIM DO SUL E MUNICÍPIO DE SÃO VALENTIM DO SUL

INTERESSADO: SENHOR PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR CARLOS RAFAEL DOS SANTOS JÚNIOR
MANIFESTAÇÃO FINAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigo 19 da Lei Municipal n.º 069/94, do Município de São Valentim do Sul. Cargos em comissão. Atribuições fora das hipóteses de direção, chefia ou assessoramento, únicas exceções constitucionalmente previstas para criação de cargos nessa modalidade. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, objetivando a retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 19, da Lei Municipal n.º 069/94, de 15 de agosto de 1994
, bem como das Leis Municipais n.º 402/2000; n.º 565/2002; n.º 689/2003; n.º 918/2005 e n.º 1173/2009, todas do Município de São Valentim do Sul, as quais se impugnam com o fim de evitar efeito repristinatório indesejado, que criam, entre outros, os cargos em comissão de Chefe de Setor de Vigilância Ambiental, Chefe de Setor de Vigilância em Saúde, Chefe de Turma de Manutenção de Ruas, Praças e Jardins, Chefe de Manutenção de Estradas, Chefe de Setor de Fiscalização de Obras e Serviços Públicos, Posturas e Alvarás, Chefe de Setor de Licitações, Chefe de Setor de Trânsito, Chefe de Turma do Britador, Chefe de Almoxarifado, Chefe de Obras, Chefe dos Serviços Veterinários, esses fora das funções próprias de direção, chefia ou assessoramento, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo quarto, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, bem como ao artigo 37, incisos II e V, da Carta Magna.
O Município e a Câmara Municipal de Vereadores de São Valentim do Sul prestaram informações (fls. 156/67 e 171/79). Alegaram que os cargos em comissão estão de acordo com a natureza constitucional para os quais foram criados, sendo as atribuições inerentes à chefia, direção e assessoramento. Ponderaram que o restrito número de cargos atacados demonstra que não houve afronta à regra do concurso público. Defenderam, de forma individualizada, que as atribuições descritas para cada um dos cargos impugnados exigem uma relação de confiança, justificando, portanto, que o provimento seja por comissão. Destacaram que o nível de escolaridade exigido para o provimento dos cargos atende a realidade local, essencialmente agrícola, onde a exigência de maior graduação inviabilizaria o suprimento das necessidades. Por fim, requereram a improcedência da ação. 

O Senhor Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa das normas impugnadas, informando que os cargos atacados se destinam ao atendimento dos encargos de chefia, direção e assessoramento, conforme se deflui do texto das normas impugnadas. Aduziu ser necessário considerar as obrigações finalísticas estatais, destacando que a própria estrutura prevê mecanismos para o provimento comissional do serviço permanente. Destacou a notoriedade da natureza jurídica das atribuições dos membros da alta administração do Município, sendo que o nomen juris dos cargos autoriza o aproveitamento da legislação impugnada. Enfatizou a presunção de constitucionalidade das leis, bem como a inexistência de fundamentos para dar suporte ao reconhecimento da inconstitucionalidade dos cargos. Postulou, assim, a improcedência do pedido (fls. 188/91).
Vieram os autos com vista. 
É o relatório.

2. A lei municipal referida, na parte em que restou impugnada na exordial, padece, sim, de vício de inconstitucionalidade, em que pese os respeitáveis argumentos esgrimidos pelos entes municipais e pelo Procurador-Geral do Estado, impondo-se reiterar, nesse passo, os fundamentos já lançados na peça inicial, os quais não se transcrevem para evitar tautologia.
Importante frisar que o provimento dos cargos mediante prévia realização de concurso público é regra estabelecida pela Carta da República, sendo admitida apenas em situações excepcionais, expressamente referidas no texto constitucional, a nomeação de servidores em cargo de confiança ou pela via das contratações temporárias, normas estas de observância obrigatória pelos municípios. 

Com efeito, o cargo em comissão compreende quatro pressupostos: 1) excepcionalidade; 2) chefia; 3) confiança e 4) livre nomeação e exoneração.

Somente para essas hipóteses excepcionais está autorizada a criação de cargos em comissão, pois esses, sendo de livre nomeação e exoneração, afastam a necessidade do concurso público e da estabilidade, garantias contempladas nas Constituições Federal e Estadual em benefício da comunidade, essenciais à impessoalidade e ao bom funcionamento da Administração Pública.
A respeito, pertinente a assertiva do Ministro Gilmar Mendes
: 

A exigência constitucional do concurso público (CF, 37, II) não pode ser contornada pela criação arbitrária de cargos em comissão para o exercício de funções que não pressuponham o vínculo de confiança que explica o regime de livre nomeação e exoneração que os caracteriza, conforme a consolidada jurisprudência deste Tribunal: ADI (MC) 1.269, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 25.8.1995; e ADI (MC)1.141, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 4.11.1994.

Analisando os cargos impugnados na Lei em apreço, resta patente que sob a denominação de “Chefes de Seção”, “Chefes de Setor” e “Chefes de Turma” foram nomeados servidores para o exercício de atribuições predominantemente técnicas e burocráticas, em descompasso com as determinações constitucionais. 
De outro turno, igualmente macula o ordenamento constitucional, sob a ótica material, a circunstância de alguns cargos não exigirem escolaridade adequada para o seu provimento pela via comissionada. No caso em tela, constata-se que para o provimento dos cargos de Chefe de Setor de Vigilância Ambiental, Chefe de Setor de Vigilância em Saúde, Chefe de Turma de Manutenção de Ruas, Praças e Jardins, Chefe de Manutenção de Estradas, Chefe de Setor de Fiscalização de Obras e Serviços Públicos, Posturas e Alvarás, Chefe de Setor de Licitações, Chefe de Setor de Trânsito, Chefe de Turma do Britador e Chefe de Obras, o grau de escolaridade exigido é de, apenas, ensino fundamental incompleto.

Evidente que não se desconhece a necessidade dos órgãos públicos terem suas respectivas chefias. O que se está a sustentar aqui, todavia, é que nem todas as chefias podem ser providas pela via do cargo em comissão, pois estes se destinam, apenas, ao preenchimento de vagas na Administração Superior do ente municipal, onde o comprometimento com as diretrizes políticas do Chefe do Executivo são efetivamente indispensáveis. As chefias secundárias, entretanto, porque submetidas às superiores, não demandam esta especial confiança, podendo ser providas por servidores concursados, agraciados, em razão da maior responsabilidade a eles atribuída, com funções gratificadas. 

Importante realçar, nesse passo, que não são objeto da presente ação direta de inconstitucionalidade as funções gratificadas criadas em âmbito municipal, mas, apenas, os cargos em comissão, os quais, na medida em que em dissonância com os requisitos insculpidos na Constituição, devem ser extirpados do ordenamento jurídico.

Neste sentido, os seguintes julgados dessa Egrégia Corte de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 19, EM PARTE, DA LEI 1.177/2007, ALTERADO PELA LEI 1.218/2008 E ANEXO VI, DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DAS MISSÕES. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL RECONHECIDA. CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS AO DESEMPENHO DE ATIVIDADES BUROCRÁTICAS E PERMANENTES. ATRIBUIÇÕES NÃO RELACIONADAS COM AS DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. DESATENDIMENTO DA REGRA DOS ARTS. 8º e 32, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041799644, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 22/08/2011).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PARTE DO artigo 18 da Lei nº 1.571 do Município de Barra do Ribeiro. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO.  IMPOSSIBILIDADE. FUNÇÕES DE NATUREZA BUROCRÁTICA. atribuições que NÃO exiGEm vínculo de fidúcia entre a autoridade competente para a nomeação e o servidor nomeado. TENTATIVA DE BURLAR A EXIGÊNCIA CONSTITUCIONAL DO CONCURSO. As atribuições dos cargos impugnados, sobre genéricas, são de regra comuns a todos, quando não se interpenetram ou se sobrepõem. Com simples rotulagem tenta driblar a exigência constitucional do concurso. Das atribuições dos cargos impugnados percebe-se não haver peculiaridades bastantes para enquadrar as atividades como de assessoramento, chefia ou direção, a consubstanciar o que querem a carta da república e a constituição estadual como exceção, ou seja, a existência de cargos e funções de confiança (CF- incisos II, parte final e V do art. 37 – CE - art. 32). Cuidam-se, na verdade, de cargos de natureza eminentemente burocrática, não apresentando caracteres do poder, de comando, inerentes aos cargos de direção e assessoramento, tampouco relacionados a atribuições que exijam vínculo de fidúcia entre a autoridade competente para a nomeação e o servidor nomeado. O provimento importa violação ao princípio constitucional do concurso público (CE- art. 20). AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70039428248, Órgão Especial, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 13/06/2011).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE CAMBARÁ DO SUL. CARGO EM COMISSÃO. ATRIBUIÇÕES TÉCNICAS e burocráticas. inconstitucionalidade.  EFEITOS. DIFERIMENTO. Criação de cargo em comissão de Coordenador Administrativo na Câmara de Vereadores. Atribuições descritas na lei meramente técnicas e burocráticas. Ausência de função típica de direção, chefia e assessoramento. Violação dos artigos 8º, 20, caput e parágrafo quarto, e 32 caput, CE e artigo 37, II e V, CF. Efeitos da declaração diferidos. Art. 27, Lei nº 9.868/99. Parte do artigo declarada inconstitucional. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70039422894, Órgão Especial, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 28/03/2011).

3. PELO EXPOSTO, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO seja o pedido julgado procedente, determinando-se a retirada, do ordenamento jurídico, de parte do artigo 19 da Lei Municipal n.º 069/94, de 15 de agosto de 1994, com a redação dada pela Lei Municipal n.º 1.423/2011, de 21 de setembro de 2011, bem como das Leis Municipais n.º 402/2000; n.º 565/2002; n.º 689/2003; n.º 918/2005 e n.º 1173/2009, todas do Município de São Valentim do Sul, as quais se impugnam com o fim de evitar efeito repristinatório indesejado, por ofensa aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo quarto, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, bem como ao artigo 37, incisos II e V, da Carta Magna.

Porto Alegre, 02 de dezembro de 2011.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

CN/SBB/ARG
� Com a redação dada pela Lei Municipal n.º 1.423/2011, de 21 de setembro de 2011.


� STF, Tribunal Pleno, ADI n.º 3.706-4, j. em 15.08.2007.
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